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ATA DA REUNIÃO DO JÚRI - Audiência dos Interessados 

 

Aos vinte e um dias do mês de agosto, do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta Vila de Almodôvar e 

edifício-sede dos Paços do Município, sito na Rua Serpa Pinto, 10, em Almodôvar, reuniram os 

Senhores Daniel José Silva Ramos, Ana Isabel Freira Barrenho e Patrícia Isabel Estevens Romba 

Palheira Técnicos Superiores, júri do procedimento concursal comum para constituição de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de trabalho 

previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do Município para o ano de 2025, na categoria de técnico 

superior, da carreira geral técnico superior (Grau 3 de complexidade funcional), na área de atividade 

de Multimédia com afetação à Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 

Juventude - DISECDJ os quais constituem o júri do concurso supra referenciado, aberto por 

deliberação favorável da Câmara Municipal de sete de maio de dois mil e vinte e cinco, sob proposta 

do Presidente da Câmara Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º105, através do 

Aviso (extrato) n.º 13984/2025/2, de dois de junho, publicitado na BEP – Bolsa de Emprego Público e 

na página eletrónica do Município em dois de junho de dois mil e vinte e cinco, do qual o primeiro é 

Presidente do Júri, a fim de procederem à análise das eventuais alegações apresentadas pelos 

candidatos. --------------------------------------------------------------------------------  

Realizada a audiência dos interessados, prevista no n.º4, do artigo 16.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 

de setembro, o Júri constatou que o candidato Pedro Emanuel Ferreira Fontes apresentou, via 

correio eletrónico, nos dias 15 e 16 de agosto de 2025, utilizando o formulário próprio para o exercício 

de participação de interessados. -------------------------------------------------------------  

Quanto ao candidato Pedro Emanuel Ferreira Fontes, o júri procedeu à apreciação da exposição 

apresentada, da qual constava, designadamente, o seguinte: -----------------------------------  

“Venho por este meio pedir a V.ª Ex.ª que reverta a sua decisão de exclusão do procedimento 

concursal com o código supracitado, ou o anule, uma vez que essa decisão de exclusão não respeita 

a regulamentação vigente para a tramitação de procedimentos concursais. À formação que detenho 

esta atribuído o mesmo código do quadro sinóptico do CNAEF que apresentaram no ponto 9.2 do 

aviso de abertura. A obrigatoriedade da menção deste código está explícita na alínea i) do ponto 3, 

do artigo 11.º da Portaria n.º233/2022, de 9 de setembro, que revoga a Portaria n.º 125-A/2019, de 30 

de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. A portaria não contempla 
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qualquer exigência de discriminação do nome de um programa ou ciclo de estudos superior, nem dá 

o poder a V. Exa. a ler atentamente o Sumário da Portaria em questão, nomeadamente o 5.º 

parágrafo.” --------------------------------------------------------------------------------  

Após a análise das alegações apresentadas, o júri confirmou que, conforme o disposto no artigo 17.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

os requisitos gerais e especiais de admissão aos procedimentos concursais devem constar 

expressamente do aviso de abertura. Adicionalmente, o artigo 86.º da mesma lei determina que o 

recrutamento é feito de entre candidatos que reúnam os requisitos legalmente exigidos, incluindo o 

requisito habilitacional adequado ao conteúdo funcional do posto de trabalho. Podemos então 

verificar que o Aviso Integral do presente procedimento, remete para o nível habilitacional “por 

referência à Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF) - Portaria n.º 

256/2005, de 16 de março: Licenciatura em Educação e Comunicação Multimédia, 2 – Artes e 

Humanidades; 213 – Áudio-visuais e produção dos média, sem possibilidade de substituição dos 

requisitos habilitacionais por formação ou por experiência profissional.” com a seguinte 

caracterização do posto de trabalho: “Atuar de acordo com os valores e princípios éticos, revelando 

compromisso com a missão do serviço público e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta pessoal, 

para incrementar a confiança e reforçar a imagem de uma Administração Pública ao serviço do 

interesse coletivo; encarar a mudança como uma oportunidade de melhoria e evolução e evidenciar 

abertura a novas ideias e soluções que permitem uma resposta consequente aos desafios atuais e 

futuros da Administração Pública; criar, editar e produzir conteúdos audiovisuais, gráficos e 

interativos para comunicação institucional, eventos, campanhas de sensibilização e promoção de 

serviços da autarquia; participar na conceção e implementação de projetos que utilizem novas 

tecnologias e suportes multimédia para melhorar a comunicação com os cidadãos; capacitar 

trabalhadores da autarquia e munícipes no uso de tecnologias e plataformas digitais, promovendo a 

literacia digital; prestar suporte técnico em eventos, reuniões e formações que necessitem de 

recursos multimédia, como apresentações, videoconferências e transmissões online; estar 

atualizado sobre as últimas tendências e inovações na área de multimédia, propondo soluções 

criativas que possam ser implementadas na autarquia; dominar o software de edição de imagem, 

vídeo e áudio, bem como ferramentas de design gráfico e web design; demonstrar a capacidade de 

gerar ideias e soluções criativas para a produção de conteúdos e projetos; possuir excelentes 

habilidades de comunicação verbal e escrita, para interagir eficazmente com diferentes públicos e 

elaborar mensagens claras; ter capacidade de trabalhar ativamente com outros Serviços da 
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autarquia e com a comunidade, em geral; organizar e executar projetos dentro de prazos e 

orçamentos estabelecidos; realizar atividades que promovam a participação cidadã e o 

envolvimento da comunidade nos projetos da autarquia; conhecer e desenvolver produtos 

multimédia interativos; captar, digitalizar e tratar imagens, som e texto; programar aplicações 

multimédia; desenhar conteúdos de multimédia; conceber projetos criativos e inovadores na área 

da multimédia, em função das estratégias definidas pela instituição; conceber ilustrações e 

narrativas visuais com recurso à fotografia e ao tratamento das imagens digitais; criar e editar 

conteúdos gráficos para impressão digital e analógica; desenhar, produzir e gerir aplicações 

interativas; captar, digitalizar e tratar imagens em Photoshop e efetuar os demais procedimentos e 

tarefas que forem determinadas por lei, regulamento, deliberação, despacho ou ordem superior.”  -  

A licenciatura em Educação e Comunicação Multimédia, exigida no aviso de abertura integra-se no 

quadro de cursos superiores de 1.º ciclo (conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 

março, na sua redação atual), que conjuga competências técnico-pedagógicas com domínio de 

tecnologias de informação e comunicação aplicadas à educação, comunicação institucional, 

produção de conteúdos digitais e media interativos. Trata-se, portanto, de um curso misto, com 

natureza transversal, que responde a necessidades contemporâneas nos domínios da educação 

digital, da literacia mediática e da comunicação visual. Os objetivos deste curso visa dotar os 

licenciados de competências nas seguintes áreas: conceção e desenvolvimento de recursos digitais 

educativos; produção e edição de conteúdos multimédia (vídeo, áudio, imagem, animação); utilização 

de plataformas digitais e ambientes virtuais de aprendizagem; comunicação institucional e 

pedagógica através dos media e intervenção educativa e formativa em contextos formais, não 

formais e informais.  -----------------------------------------------------------------------  

Por sua vez, a Licenciatura em Animação Digital é um ciclo de estudos de 1.º ciclo do ensino superior 

que visa formar profissionais altamente qualificados nas áreas da criação e produção de conteúdos 

animados em ambientes digitais. Este curso, pese embora se enquadre também na área CNAEF 213 

– Audiovisuais e Produção dos Média, desenvolve competências em animação 2D e 3D, modelação e 

texturização, composição digital, storytelling visual, efeitos visuais (VFX), integração com ambientes 

interativos (como jogos e realidade virtual) e o domínio das ferramentas mais utilizadas na indústria 

criativa e multimédia, o que não é o pretendido na caracterização do posto de trabalho descrito no 

aviso de abertura do procedimento concursal. ------------------------------------------------  
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Com vista a garantir que o presente procedimento concursal comum decorra de forma justa e 

transparente, protegendo os direitos de todos os candidatos, e pese embora a opinião do júri relativo 

à matéria em causa, foi solicitado parecer jurídico que analisasse esta questão concretamente. ---  

No seguimento da análise dos elementos apresentados pelo candidato verificou-se que: ----------  

1. Conforme o descrito pela Provedoria de Justiça “o recrutamento para emprego público, quanto 

ao requisito das habilitações, exige, em regra, a titularidade de um certo nível ou grau académico. 

Quando a respetiva atividade o requeira, pode ser exigido adicionalmente que a habilitação se 

insira dentro de certa área de formação académica. A inserção do nível habilitacional em certa 

área é «imprescindível» quando a atividade do posto de trabalho não pode ser exercida sem a 

mesma, sendo indispensável e insubstituível.“  As áreas de formação constam da Portaria n.º 

256/2005, de 16.02, relativa à Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação – CNAEF. 

O quadro classificativo ordena as múltiplas formações, permitindo reconduzi-las a um quadro de 

referência, cujo o objetivo é de assegurar a comparação entre formações, permitindo uma 

crescente mobilidade das pessoas, nomeadamente no espaço europeu.  --------------------  

2. Por sua vez, na DGAEP identifica a Licenciatura em Animação Digital ao código n.º 213 da CNAEF. 

Ora, constatada a candidatura do candidato verifica-se deter o mesmo uma licenciatura a que 

correspode o mencionado código 213, conforme se depreende da consulta aos CNAEF; ---------  

Face ao parecer jurídico, o júri deliberou deferir o pedido do candidato de admissão ao 

procedimento concursal, bem como de admitir definitivamente os candidatos que haviam 

sido excluídos pelo mesmo motivo. ---------------------------------------------------  

Em conformidade com o disposto no ponto 14 do Aviso do presente Procedimento Concursal, 

no artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e nos Artigos 17.º e seguintes 

da Portaria n.º 233/ 2023, de 09 de setembro, o Júri deliberou: --------------------------  

1. Readmitir os candidatos infra elencados, pelo facto dos respetivos requerimentos terem 

sido apresentados dentro do prazo fixado, se encontrar formulados nos termos legais e 

os interessados possuírem os requisitos exigidos, não havendo deficiências a suprir: ---  

a. Adriana Silva da Mata Geraldes; -------------------------------------------------------  

b. Ana Teresa de Oliveira Melo Marques; --------------------------------------------------  

c. Catarina Isabel Aleixo Barôa; ----------------------------------------------------------  

d. João Francisco Fraga Margues Mendes; ------------------------------------------------  

e. Pedro Emanuel Ferreira Fontes; -------------------------------------------------------  
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f.  Ricardo Miguel Giga Pelado -----------------------------------------------------------  

2. Convocar os candidatos admitidos para a realização do método de seleção “Prova Escrita 

de Conhecimentos”, para o próximo dia 28 de agosto de 2025, às 10:00 horas, no Fórum 

Cultural, sito Rua do Convento 25, 7700-058 Almodôvar; -----------------------------  

3. Que a Prova Escrita de Conhecimentos consista na abordagem das matérias constantes 

no ponto 14.2.1. do Aviso de Abertura do Procedimento.-------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que 

vai ser assinada por todos os membros do Júri. ----------------------------------------  

 

O Júri do Procedimento, 

 

Daniel José Silva Ramos 

 

 

Ana Isabel Freira Barrenho 
 

Patrícia Isabel Estevens Romba Palheira 
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